
Outra parte no processo: Conselho da União Europeia

Pedidos da recorrente

A recorrente conclui pedindo ao Tribunal de Justiça que se digne:

— anular o acórdão do Tribunal Geral de 14 de setembro de 2016 no processo T-207/15, National Iranian Tanker 
Company/Conselho;

— acolher as pretensões deduzidas pela recorrente no processo no Tribunal Geral, e, em particular:

— anular a Decisão (PESC) 2015/236 do Conselho, de 12 de fevereiro de 2015 (1), e o Regulamento de Execução (UE) 
2015/230 do Conselho, de 12 de fevereiro de 2015 (2), na parte aplicável à recorrente;

— a título subsidiário, declarar que o artigo 20.o, n.o 1, alínea c), da Decisão 2010/413/PESC do Conselho, de 
26 de julho de 2010 (3) (conforme alterada), e o artigo 23.o, n.o 2, alínea d), do Regulamento (UE) n.o 267/2012 do 
Conselho, de 23 de março de 2012 (4) (conforme alterado), não são aplicáveis à recorrente por serem ilegais; e

— condenar o recorrido nas despesas do presente recurso e do processo no Tribunal Geral.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca quatro fundamentos de recurso.

1. Primeiro fundamento: o Tribunal Geral cometeu um erro ao considerar que a Decisão (PESC) 2015/236 do Conselho, de 
12 de fevereiro de 2015, e o Regulamento de Execução (UE) 2015/230 do Conselho, de 12 de fevereiro de 2015, não 
infringem os princípios da res judicata, da segurança jurídica, da confiança legítima e da força de caso julgado, nem o 
direito à ação, consagrado no artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia.

2. Segundo fundamento: o Tribunal Geral cometeu um erro ao considerar que os critérios de designação estavam 
preenchidos no caso da recorrente.

3. Terceiro fundamento: o Tribunal Geral cometeu um erro ao considerar que a ingerência nos direitos fundamentais da 
recorrente era proporcionada.

4. Quarto fundamento: o Tribunal Geral cometeu um erro ao rejeitar o argumento subsidiário da recorrente de que uma 
interpretação lata do critério de designação torná-lo-ia desproporcionado.

(1) Decisão (PESC) 2015/236 do Conselho, de 12 de fevereiro de 2015, que altera a Decisão 2010/413/PESC, que impõe medidas 
restritivas contra o Irão (JO L 39, p. 18).

(2) Regulamento de Execução (UE) 2015/230 do Conselho, de 12 de fevereiro de 2015, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 267/
/2012, que impõe medidas restritivas contra o Irão (JO L 39, p. 3).

(3) Decisão 2010/413/PESC do Conselho, de 26 de julho de 2010, que impõe medidas restritivas contra o Irão e revoga a Posição 
Comum 2007/140/PESC (JO L 195, p. 39).

(4) Regulamento (UE) n.o 267/2012 do Conselho, de 23 de março de 2012, que impõe medidas restritivas contra o Irão e revoga o 
Regulamento (UE) n.o 961/2010 (JO L 88, p. 1).
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Pedidos do recorrente

As recorrentes pedem ao Tribunal de Justiça que se digne:

— anular o acórdão do Tribunal Geral, de 8 de setembro de 2016, no processo T-467/13 e/ou anular os artigos 1.o, 2.o e 3. 
o da Decisão da Comissão C(2013) 3803 final, de 19 de junho de 2013, no processo AT.39226-Lundbeck na medida 
em que diz respeito às recorrentes; ou

— a título subsidiário, anular o acórdão do Tribunal Geral, de 8 de setembro de 2016, no processo T-467/13 e remeter o 
processo para o Tribunal Geral; ou

— a título ainda mais subsidiário, anular o acórdão do Tribunal Geral, de 8 de setembro de 2016, no processo T-467/13, 
na medida em que nele foi confirmada a coima aplicada às recorrentes ao abrigo do artigo 2.o da Decisão da Comissão 
C(2013) 3803 final, no que respeita aos acordos anglo-dinamarqueses, ou reduzir o montante dessa coima; e

— condenar a Comissão nas despesas da recorrente.

Fundamentos e principais argumentos

Primeiro fundamento: o Tribunal Geral aplicou de forma errada o teste para determinar a existência concorrentes 
potenciais:

1. Em primeiro lugar: o Tribunal Geral inverteu o ónus da prova ao exigir que as recorrentes demonstrassem a existência de 
concorrentes potenciais e ao dispensar a Comissão de o fazer.

2. Em segundo lugar: o Tribunal Geral errou ao deduzir a existência de concorrentes potenciais de uma série de hipóteses 
contrárias ao princípio segundo o qual a concorrência potencial exige a existência de uma real e concreta possibilidade 
de entrada no mercado.

3. Em terceiro lugar: o Tribunal Geral atribui demasiada importância às intenções da Lundbeck e avaliou erradamente o 
valor probatório dos factos posteriores à assinatura do acordo.

4. Em quarto lugar: o Tribunal Geral não atendeu à relevância e impacto do acórdão «Paroxetine» do órgão jurisdicional 
britânico.

5. Em quinto lugar: o Tribunal Geral deduziu erradamente a existência de concorrência potencial da circunstância de a 
recorrente ter adotado medidas para preparar a entrada no mercado.

6. Em sexto lugar: o Tribunal Geral errou ao aplicar uma presunção de invalidade provisória e de não violação das patentes 
da Lundbeck.

Segundo fundamento: o Tribunal Geral errou ao considerar que o acordo de transação em matéria de patentes tinha por 
objetivo restringir a concorrência:

1. Em primeiro lugar: o Tribunal Geral não teve em conta o facto de um acordo que é «meramente suscetível» de restringir a 
concorrência não constituir uma violação objetiva da mesma.

2. Em segundo lugar, o Tribunal Geral cometeu um erro de apreciação ao qualificar os acordos, no essencial, como acordos 
de exclusão do mercado.

3. Em terceiro lugar: o Tribunal Geral concluiu erradamente que a Comissão podia fazer prova do objetivo 
anticoncorrencial dos acordos sem ter em conta a situação que existiria se esses acordos não tivessem sido celebrados.

Terceiro fundamento: o Tribunal Geral errou ao acolher os pedidos da Comissão no sentido de que a recorrente agiu com 
dolo ou negligência ao cometer a alegada infração. Assim sendo, não lhe devia ter sido aplicada qualquer coima. 
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